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EDITAL Nº 001/2011
PROCESSO Nº 132/2011
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - PMI

O Prefeito do Município  de  Janaúba-  Estado  de  Minas Gerais, através do Sr. Jose Benedito Nunes Neto,Prefeito de Janaúba-MG, FAZ SABER que se encontra  instaurado  Procedimento  de Manifestação de Interesse  (PMI)  com  o  objetivo  de  autorizar  que  interessados  apresentem  estudos  para  subsidiar  eventual processo  de  contratação,  pelo  Município,  da  prestação  dos  serviços  públicos  de abastecimento  de  água  e  de  esgotamento  sanitário  em  regime  de  concessão  ou  de  gestão associada  de  serviços  públicos  (contrato  de  programa).  O PMI reger-se-á pelo disposto  no art.  21  da  Lei  federal  nº.  8.987,  de  13  de  fevereiro  de  1995,  bem  como  pela  legislação federal e Decreto Municipal nº107/2011 de 22 de setembro de 2011, aplicável e pelas seguintes condições:  

1. DA FINALIDDADE:

1.1. O presente  Procedimento  de  Manifestação  de  Interesse  possui  por  finalidade  receber  e  analisar  petições  de  pessoas  jurídicas  interessadas  em,  por sua  conta  e  risco, elaborar  estudos  a  serem  eventualmente  utilizados  pelo  Município  de  Janaúba/MG  em processo  de contratação  da prestação  dos  serviços públicos  de  abastecimento de  água  e de esgotamento sanitário.  

1.2. Somente será deferida a petição de manifestação de interesse nos casos em que: 

1.2.1. atender aos requisitos legais e técnicos;  

1.2.2. for considerada oportuna e conveniente do ponto de vista administrativo.  

1.3.  Os  estudos  cuja  elaboração  poderá  ser  autorizada  são  os  que  se  encontram  descritos  no  Anexo  Único  deste Edital,  e,  eventualmente,  poderão ser  utilizados  na confecção  de  editais  e  contratos  relativos  à  prestação  de  serviços  públicos  de saneamento básico no Município.  

1.4.  O  Município de  Janaúba  esclarece,  desde  já,  que  o  recebimento  de  petições  de  manifestação  de  interesse  não  representa  a  abertura  de  licitação  ou  qualquer  outro procedimento  relativo  à  contratação,  em  regime  de  concessão  ou  de  gestão associada, da prestação de serviços públicos de saneamento básico no Município.  

2. DA RESPONSABILIDADE  

2.1. Os que forem autorizados a elaborar estudos são responsáveis civil e criminalmente pela higidez dos estudos  que  apresentarem, responsabilizando-se por  eventuais perdas  e danos,  ao  Município  ou  a  terceiros,  direta  ou  indiretamente  provocados  pela insuficiência  de  tais  estudos,  salvo  se,  de  forma  explícita,  específica  e  fundamentada, forem  apontados  os  riscos  que  poderão  incorrer  aqueles  que  adotarem  as recomendações ou elementos técnicos que constituem os estudos.  

3. DO PRAZO E LOCAL  

3.1.  As  petições  de  manifestação  de  interesse  poderão  ser  apresentadas  até  as  14:00 hora  do dia 17 de novembro  de 2011.  

3.2.  As  petições  deverão  ser  apresentadas  mediante  entrega  pessoal  no  Setor  e   Licitações,  situado  na  Praça  Dr. Rocket, 92,  Centro, Município de  Janaúba,  fone  (38)  3821-4009  (falar  no  ramal  do  Setor  de   Licitações).  

4. DAS PETIÇÕES  

4.1.  A  petição  de  manifestação  de  interesse  e  de  requerimento  de  autorização  para  a elaboração  de  estudos  deverá  ser  subscrita  pelo  representante  legal  da  pessoa  jurídica interessada,  ou  do  conjunto  de  pessoas  jurídicas  interessadas,  acompanhada  dos seguintes documentos:  

4.1.1.  ato  constitutivo  da  pessoa  jurídica,  bem  como  a  comprovação  de  que  o subscritor  da  petição  é  representante  legal  ou  procurador  devidamente habilitado do(s) interessado(s);  

4.1.2.  declaração  de  que  conhece  e  concorda  com  todos  os  termos  do  presente edital;  

4.1.3.  atestados,  declarações  e  outros  documentos  que  permitam  aferir  a capacidade técnica  do(s)  interessado(s)  nos  aspectos  de  gestão e  de  operação de serviços  públicos  de  saneamento  básico,  ou  na  modelagem  de  projetos econômico-financeiros e de engenharia nessa área;  

4.1.4. orçamento  indicando  a  estimativa  preliminar  de  custos  dos  estudos  a  serem elaborados;  

4.1.5. documentos  contábeis  e  financeiros  que  demonstrem  a  plena  capacidade de custear os estudos a serem elaborados;  

4.1.6.  sumário  executivo  e  cronograma  de  execução  dos  estudos  que  irão  ser  realizados,  demonstrando  as suas  pertinências  com  o  descrito  no  Anexo  Único  deste edital.  

4.2.  As  petições  e  seus  anexos  poderão  ser  tornados  públicos,  pelo  que  a  sua  mera entrega  constitui  renúncia  a  qualquer  espécie  de  sigilo  em  relação  às  informações  que contenham,  bem  como  expressa  declaração  de  que  tais  documentos  não  contêm informações sigilosas daqueles que não são seus subscritores.  

5. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

5.1.  Mediante  a  entrega  dos  estudos  fica  transferida  ao  Município  a  sua  respectiva  e integral  propriedade,  para  que  ele  possa  utilizá-los  amplamente  a  favor  de  seus interesses,  não  remanescendo  propriedade  intelectual  a  quem  os  elaborou,  salvo  as  de ordem meramente moral (autoria), quando cabível.  

6. INEXISTÊNCIA DE CONTRATO OU DE COMPROMISSO 

6.1.  A  apresentação  de  petições  de  manifestação  de interesse  não gera  nenhum  vínculo obrigacional  entre o(s)  seu(s)  subscritor(es)  e  o  Município de  Janaúba, além  do  quanto disposto neste edital. 

6.2. O Procedimento de Manifestação  de  Interesse  (PMI)  não  resulta  em  nenhuma garantia de contratação futura, nem  poderá ser interpretado como um início de processo contratação  pelo  Município  de  Janaúba,  referente  a  projetos  que  tenham  sido apresentados no âmbito do PMI.  

6.3.  O  Município  de  Janaúba  não  poderá  ser  considerado  responsável  pela  não realização  de procedimento  licitatório ou contratação a que se procura subsidiar com os estudos autorizados mediante o presente PMI.  

6.4.  A  aceitação,  total  ou  parcial, de  idéias  de  algum interessado, bem como  o seu  uso em  eventual  procedimento  licitatório,  não  gerará  obrigação  de  contratação  desse interessado  pelo  Município  de  Janaúba,  inexistindo  qualquer  responsabilidade  do Município  de  Janaúba   em  caso  de  inabilitação  ou  desclassificação  em  procedimento porventura instaurado.  

7. INFORMAÇÃO FALSA OU INCORRETA 

7.1. O Município de Janaúba, em face de suspeita de informação falsa ou incorreta, não demonstrada,  poderá  solicitar  ao  interessado  a  comprovação  ou  demonstração  de  sua veracidade  ou  adequação  técnica,  inclusive  o  acesso  a  dados  primários  e  planilhas  de cálculo.  

8. CUSTOS E REEMBOLSO  

8.1.  Os  Interessados  serão  responsáveis  pelos  custos  decorrentes  da  preparação  de  sua petição de  manifestação de  interesse,  não tendo direito  a qualquer ressarcimento no que toca a tais custos. 

8.2.  No  que  se referem  aos  custos  dos  estudos,  serão  ressarcidos  desde  que  os  estudos sejam  efetivamente adotados pela Administração Pública, bem  como  tenham o  valor  de seu dispêndio homologado, mediante o procedimento seguinte: 

8.2.1. Os  estudos deverão  ser  entregues até o  prazo limite  fixado no cronograma ou sua eventual prorrogação; 

8.2.2.  Em  até  15(quinze)  dias  da  entrega  dos  estudos,  a  Comissão nomeada pelo Prefeito;  fará  publicar  decisão  no  qual  indique  quais  estudos  foram  adotados  e,  no caso de ser adotado mais de um estudo, a proporção que cada um deles foi acolhido; 

8.2.3.  Em  até  cinco  dias  após  a  publicação  da  decisão  da Comissão,  ou  decorrido  o  prazo  para  decisão  desta  Comissão,  o(s) interessado(s)  deverá  comprovar  o  dispêndio  incorrido  na  elaboração  dos  estudos, bem  como  apresentar  demonstrativo  sintético,  consolidando  tais  custos  e apresentando seu valor final; 

8.2.4.  Os  documentos  entregues  na  forma  do  item  8.2.3.  serão  publicados  no  site que  a  Prefeitura  do  Município  de  Janaúba  possui  na  internet,  pelo  prazo  de  15 (quinze  dias), possibilitando  que  qualquer  do  povo,  ou  os  órgãos  de  controle, venham a apresentar impugnações. 

8.2.5. Decorrido  o  prazo  anterior,  a  comprovação  de  dispêndio,  e  eventuais impugnações,  serão  apresentadas  à  Assessoria  Jurídica  do  Município de Janaúba/MG,  para elaboração de parecer em até cinco dias; 

8.2.6.  Efetivada  a  providência  descrita  no  item  8.2.5.,  ou  decorrido  o  seu  prazo,  o Prefeito Municipal  decidirá  em  cinco  dias,  homologando  o  valor despendido,  no  caso  dele  aparentar  compatível  com  os  estudos  realizados  e  não remanescer impugnações ou  questionamentos relevantes.  A decisão do Prefeito será publicada na imprensa oficial do Estado de Minas e no Quadro de Aviso da Prefeitura. 

8.2.7.  Os  valores  homologados  constarão  de  edital  de  licitação  que  o  Município venha  a  publicar,  referente  à  concessão  da  prestação  dos  serviços  públicos  de abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário,  sendo  seu  ressarcimento  requisito para  que o  licitante  vencedor subscreva  contrato,  nos moldes  do  disposto no  art. 21 da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 2005. 

8.2.8. O  ressarcimento  dos  valores  homologados  será  requisito  de  validade  de eventual contrato  de programa  a ser celebrado  pelo Município com a Companhia de Saneamento  Básico  do  Estado  de  Minas Gerais  –  COPASA,  ou  com  qualquer  outro prestador  público,  no  caso  de  o  Município  optar  pela  gestão  associada  de  serviços públicos (art. 241, da Constituição Federal). 

8.2.9.  No  caso  de  estudo  ser  adotado  parcialmente,  a  decisão  homologatória  fixará  de forma proporcional o quanto do dispêndio poderá ser ressarcido. 

8.2.10.  Para  fins  de  homologação  e  eventual  ressarcimento  nos  termos  acima previstos ficam fixados os seguintes valores máximos para os estudos: 

8.2.10.1. Estudos do Bloco 1:  R$56.800,00 (cinqüenta e seis mil e oitocentos reais)
a) estudos jurídicos: R$.......; 

b) estudos técnicos e econômicos: R$.............. ; 

8.2.10.2. Estudos do Bloco 2: R$58.533,00(cinqüenta e oito mil quinhentos e trinta e três reais)
a) Parte A: R$................. (.................................); 

b) Parte B: R$ .................(.................................); 

8.2.10.3. Estudos do Bloco 3: R$56.833,00(cinqüenta e seis mil oitocentos e trinta e três reais)
a) estudos jurídicos: R$....................................................(............................); 

b)  estudos  técnicos  e  econômicos:R$.........................(...........................). 

9. DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

9.1. É direito da Administração Pública do Município de Janaúba: 
9.1.1.  interromper  ou  suspender  a  qualquer  momento  o  Procedimento  de Manifestação de Interesse;  

9.1.2.  solicitar  informação  adicional  para  retificar  ou  complementar  o  seu entendimento;  

9.1.3.  modificar  a  estrutura,  cronograma,  abordagem,  conteúdo  e  requisitos  desse  Procedimento de Manifestação de Interesse;  

9.1.4.  iniciar  eventual  procedimento  de  contratação  da  prestação  de  quaisquer  serviços públicos de  saneamento  básico mesmo na pendência deste Procedimento de Manifestação de Interesse;  

9.1.5. considerar, excluir, aceitar parcialmente, com ou  sem  modificações, as idéias, informações e sugestões obtidas mediante o presente Procedimento de Manifestação de Interesse;  

9.1.6.  não  promover  a  licitação  ou  contratação  objeto  dos  estudos  relativos  ao presente Procedimento de Manifestação de Interesse;  

9.1.7. publicar os nomes dos interessados; 
9.1.8.  convocar  reuniões  técnicas  para  expor  dúvidas,  informações  e  colher alternativas  e  esclarecimentos  quanto  aos  estudos  e  informações  apresentados, inclusive  com  a  participação  de  representantes  da  sociedade  civil  e  de  eventuais colaboradores ou contratados do Município de Janaúba/MG.  

10. DA ANÁLISE E DA AUTORIZAÇÃO 

10.1.  As  petições  de  manifestação  de  interesse  serão  analisadas,  em  parecer  conjunto, pela  Assessoria  Jurídica  do  Município  e  pela  Coordenadoria  de  Meio  Ambiente  e uma Comissão Especial designada pelo Prefeito  deste Município no  dia 17 de novembro de 2011. 

10.2.  A  análise  será  sempre  objetiva,  mesmo  nos  aspectos  de  mérito  administrativo,  e somente  haverá  indeferimento  após  se  oportunizar  ao  interessado  a  correção  de eventuais  falhas  ou  a  melhoria  dos  aspectos  técnicos  de  sua  petição,  em  prazo  não superior à 48h (quarenta e oito horas). 

10.3.  Poderão  ser  deferidos  vários  estudos  sobre  o  mesmo  objeto,  devendo  a Administração,  livremente,  e  com  base  no  interesse  público,  analisar  o  conteúdo  dos estudos,  a  fim  de  subsidiar  decisão  administrativa  relativa  ao  procedimento  de contratação de concessão ou de contrato de programa.  

10.4.  Os  interessados  que  tenham  a  sua  petição  de  manifestação  de  interesse  deferida serão  autorizados  a  elaborar  os  estudos  descritos  no  Anexo  Único  deste  Edital,  com acesso  a  todas  as  informações  necessárias  que  estejam  em  poder  da  Administração Municipal de Janaúba e de seus contratados, inclusive concessionários.  

10.5. A autorização concedida no âmbito do presente Procedimento de Manifestação de Interesse  poderá  ser  revogada  a  qualquer  tempo,  especialmente  no  caso  de  não  ser observado  o  cronograma  de  execução  e  entrega dos estudos  previstos  no Anexo Único deste edital.  

11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

11.1. Informações adicionais,questionamentos e esclarecimentos,  poderão  ser  obtidas  mediante  requerimento  escrito dirigido  ao  de  Licitações que será encaminhado ao setor competente para  os esclarecimento  , desde  que tal requerimento  seja apresentado até  10(dez) dias úteis antes do prazo final estabelecido para apresentação das manifestações.  

11.1.1 Não serão analisados pedidos informações realizados posteriormente ao prazo limite informado no item anterior.
11.2.  Eventuais  respostas  a  requerimentos  serão  publicadas  no  site  da  Prefeitura Municipal  até  24(vinte e quatro) horas após o recebimento.  Requerimentos  cuja  resposta  não  tenha sido publicada devem ser considerados como indeferidos. 

Janaúba-MG, 26 de setembro de 2011. 

Jose Benedito Nunes Neto

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO DO EDITAL DE PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE

INTERESSE
PARTE 1  

Descrição  dos Estudos cuja elaboração poderá  ser autorizada mediante Procedimento de Manifestação de Interesse  

Bloco 1 

Estudos sobre o  Contrato de  Concessão  dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário atualmente em vigor.  

            Estudos técnicos, jurídicos e econômicos sobre os critérios e a forma de indenização de eventuais  créditos  remanescentes  de  investimentos  ainda  não  amortizados  e  outros relativos  à  aplicação  do  art.  42,  e  seus  §§,  da  Lei  federal  nº.  8.987,  de  13  de  fevereiro  de 1995,  na  redação  que  lhe  conferiu  a  Lei  federal  nº.  11.445,  de  5  de  janeiro  de  2007.  Dos estudos  deverá  constar  laudo  de  avaliação  com  apuração  de  valor  a  ser  eventualmente indenizado.  

             Estudos  jurídicos  sobre  a  legalidade  do  contrato,  em  especial,  da  denúncia,  das cláusulas  relativas  à  extinção,  prorrogação  de  prazo  da  concessão  e  reversão  de  bens, inclusive  analisando  os  riscos  derivados  de  eventuais  conflitos  judiciais.  Os  estudos deverão  se  constituir  em  parecer  de  juristas  consagrados  na  área  do  direito  administrativo, preferencialmente com atuação destacada na área do saneamento básico. 

Bloco 2 
Estudos sobre  os requisitos  da  Lei  federal  nº.  11.445, de  5 de  janeiro de  2007  - Lei Nacional de Saneamento Básico (LNSB).  

             Estudos  técnicos  e  institucionais  necessários  a  elaboração  do  Plano  Municipal  de Saneamento Básico,  cuja  existência é condição de validade de contrato (art. 11, caput, I, da LNSB), contendo:  

Parte A  

1.  diagnóstico  da  situação  do  saneamento  básico  no  Município  e  de  seus  impactos  nas condições  de  vida  em  cada  uma  das  faixas  socioeconômicas  da  população  utilizando sistema  de  indicadores  sanitários,  epidemiológicos,  hidrológicos,  socioeconômicos  e ambientais apontando as causas das deficiências detectadas;  

2.  proposta  de  objetivos  de  curto,  médio  e  longo  prazos  para  a  universalização  de  acesso aos  serviços,  bem  como  a  melhoria  de  sua  qualidade,  admitidas  soluções  graduais  e progressivas com horizonte, no máximo, de vinte anos;  

3. proposta  de programas,  projetos  e ações  necessárias  para  atingir  os  objetivos e  as  metas, com demonstração de sua viabilidade econômico-financeira;  

4. proposta de ações para emergências e contingências, e  

5.  sugestões  tecnicamente  fundamentadas  para  a  avaliação  sistemática  da  eficiência  e eficácia das ações programadas.  

Observação:  os  estudos  para  o  plano  municipal  de  saneamento  básico  deverão  se consubstanciar  em  minuta  de  texto  a  ser  submetido  à  apreciação  do  Poder  Público  e  a população,  com  todos  os  cálculos,  planilhas  e  informações  necessários  para  a  sua  perfeita compreensão  e  justificativa,  bem  como  deverão  abranger  todos  os  serviços  públicos  de saneamento  básico,  ou  seja,  o  abastecimento  de  água;  o  esgotamento  sanitário;  o  manejo de águas pluviais urbanas; o manejo de resíduos sólidos e a limpeza pública. 

Parte B  

Acompanhamento  de  audiências  e  consultas  públicas,  inclusive  análise  técnica  e  jurídica das  propostas  encaminhadas  pela  sociedade  civil  e  sugestão  de  redação  final  de  texto  de plano  municipal  de  saneamento  básico  a  ser  aprovado  pelo  Prefeito  Municipal  mediante decreto ou outro instrumento.  

Bloco 3
Estudos necessários para a licitação e/ou contratação Estudos  técnicos  e  econômicos  sobre  as  vantagens  promovidas  com  a  prestação  dos serviços públicos de  abastecimento  de água e  esgotamento  sanitário mediante concessão  ao particular  ou contrato de programa com a  COPASA, em especial com comparação  à prestação desempenhada de forma direta pelo Município de Janaúba (value for money).  

Minutas  de  projeto  de  lei  e  outros  instrumentos  necessários  para  a  instituição  e funcionamento  do  órgão  ou  entidade  de  regulação  dos  serviços,  após  estudo  prévio  de alternativas.  O órgão  ou  entidade  de  regulação  deverá  contemplar  o  controle  social  dos serviços,  mediante  a  previsão  de  órgão  colegiado  ou  equivalente  do  qual  participem entidades da sociedade civil.  

Estudo de viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação  dos serviços  através de contrato, a fim de se cumprir o previsto no art. 11, caput, inciso II, da LNSB.  

Minutas de  projeto  de  lei  para  a  autorização  da  concessão  ou  da  gestão  associada  de serviços  públicos,  bem  como  para  o  cumprimento  de  todos  os  outros  requisitos  da legislação.  

Minutas de edital de  licitação  e  de  contrato  de  concessão  ou  de  programa,  a  fim  de  que sejam submetidos à consulta pública.  
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